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PREFEITURÂ MUÍ{ICIPAL DE ÂLÍO ÂI.EGRE DO PINDÂRÉ - MA
Av. Joto Xxlll, Sn'l - CêÍrtro
CNPJ; 01.412.E32/0{)01-21

PROCESSO N.' 3'812023

Requerênte: Sec. Mun. de Educâçáo, Esporle e Lazer.
Assunto: Contrâtaçáo. Pregá) Eletrônico. Aprorado. CorÍrataçáo de empresa
especializ€da Bara prestaÉo dê sêrviços de inspeçáo de saúde/peÍícia médica a ser
preslâdo por médico, com atividade em Medicana do Trabalho ou Pericia Médica, conforme
necessidâde, com o objetivo de eÍetuaÍ pericias para os seÍvidoíes municipais. Favorável.

PARECER JURIDGO N' 28.U2023 - CPUPG

PaÍa melhor compreense) diráica, este parecer dividese em Reratúro, Análi$e da
Demanda, Dispositivo e Encamlnhamqtto.

r' RELATóRp:

Trata-se de processo adminiírativo desencadeado por OfÍcio emitido pela Secretaria
Municipalde AdminiíraÉo, EspoÍte e Lazer parir Contrâtaçao do êmpresa espociâlizada
para elahriação dê livío dk âtico sobrê a hlstóÍia, geografia e aspoctos sociai6 e
culhlrais do unicípio de Afto Alêgrl do PindaÍér A, ênglobando r€alizacão de
pesquisa conbmle a mstodologia Gtabêl€cida, elaboração tócnica do livro, pÍojêto
gÉfico, diagramação e entsga do arquivo digital, com ca§sâo dos direitos editoriais à
ContÍatantg, rgsguaÍdada a autoria dc pglquEadoÍsslautoÍ6.

De relevante, cumpre deíac:rr que conía nos autos, além do OÍicio supraciiado,
pareceres pedagógicos, Projeto Basico, despacho do Prefeito Municipal de Allo Alegre do
Pindaré/MA autorizando a solicitâÉo supÍacitada e dando os devidos enc€minhamento§
aos setores responsáveis pela solicitaçáo em tela; Planilha de preços emitida pêlo Setor de
CoiaÉo de Preços, bem como relatório sobre disponibilidâde de DotaÉo Orçamentária
para viabilidade do pleito.

Por último, certmca-se que a Comissáo Permanente de LicitaÉo - CPL êncaminhou o§

autos com PoÍtaria que nomeia os membros paíicipantes da comissáo e a minuta do edital
de Pregáo Eletónico, para ânálise e emissáo do parecer jurídico de acordo com os ditames
contidos na Lei Federal nô. 8.666/93.

r' É o bÍeve í€latório:

/ ANÁLISE DA DEÍíANDA:

í. Consk êracóes lniciais:

No presente caso, dgve€ê udlizar a Lei Fodoral n' 10.520102 e o DscÍêto Federal
1o.o?4l2[1g, aplicando subsidiariamenb a Lei 8.666193 ê demais lêgisl8çóes dê
compêtência iederal.

P-dã Juri'lio í'23,Í,?023 CPL?MÁ PM ,r*-r, 
M
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2. D8 Escolhâ da odalidâde:

As compras e contráaçóes a serem realizadas pela Adminislraçáo Pública devem ser
reveslidas de cuidados e adotar procedimentos simpliÍcados, a fim de atender o devido
deíino dos recursos Iinanceiros, bem como a devida aplicaÉo- Partindo dessa premissa, a
questáo da escolha da modalidade de LicitaÉo é o primeiro passo, assim norteia a
jurisprudência do TCU:

tdenlific*se a n*êssiala&, ,noaiva.se a c!naraÍ'çáo, paía entod,
parlit-se para vetiíicação ds ,rdhoí loírna de sua Prcslaçfu. Ou
§eia, r decisáo Na corrrraâçáo dircta, por inexigibitidda ou
dlspense, é posbtioí a bda u,,ra da@ prepaâaôala que devê sor
a nesma paá quahuaí caso. a impossiÜlidade ou d

tentificaçáo da possibridada da cantalaçáo diíela como melhoí
opção pàía a adrninisaÊçáo, só §r,/g€ após a olapa inkíal de
esLrdos. Corro e tqra gerat é a ,icitaçâ, a sua dlspêrrsa ou
inexÚibilidde corrftgudm êxcêçóes. Con o tal, poílanto, ,reo
podem sq sdoradas ariês das.pêsglrrsas e osludos que
pofinitarl, chegal e esse conclusáo.

Mais especiÍicamente, complemenia-se:

A nodaridade de ,icitaçào nb é defroida are€Íoriamoote, ela será
íeita c!.ú base no an. 22, da Lei n'. 8.6A6/93. Cofi têldçào à
modaliatade .te licitâçárc, saàê-sê gue o pdnciPal crraério pe/a
defrnh se o admínistradoí utitiza,á o conyrre, a tofiada de P,Éço
ou conconência é o vebr aslirnaalo ato objelo d sef ticiâato'

Segundo Jacobf existem dois cÍitérios paÍa escolha da modalidade de licitaÉo, o
qualitalivo e o quanlitAivo, sendo que o primeiro leva em considerâção o preço eíimado do
futuro contrato e, o segundo, o objelo a ser contEtado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Pregáo, sendo que este pode ser conceituado como:

O píocedimanto adminÀara,iw por meio do qual â Admioistrdçáo
Púbtícs, gara,rtirtdo e isooomia, sel€ciona tomecedor ou
ptustadoí dê sêayiç1o, visahdo a execuçfu dê obldo comum no
n,F,rcado, petmiündo aos ricirrrres, er, §e§sáo púUice, rcduzit o
vatoí da prí,!e,.gtâ pot nrcio dê Lrces veóais ê sucest,vois.'

Do conceito exposto, podem-se Íetirar as principais c€rac1eííicas do pregáo (Lei

Federal no. 10.520/2002), que náo só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei

' 
TCU. Acordão 994/2Íná. Pleniário. Rê|. Min. Ubiratan Aguiar.

, TCU. Acordão 1BIãIY.
3 FERNANDES, J. U. ,acoby. Contratacáo Dúeta sêm tiÍacào. Eelo HoÍizont€: Fórurt, 2m- P. 

'I30.

I FERNANDES, ,. U. Jacoby. sieÍna de Íegislro de preços e Plegào pÍeseicial e elekc{tico. 2 ed. Bêlo HorizontÊ

FóÍüÍr 2UI5. p. 455.

PaÍ*d iuridio n' 23.1 :o2]
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8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eÍcáciâ oas contrataçóes realizadas por
mêio dêstâ fêrrâmentâ-

Por conseguinte, a modalidade de licitaçáo ptegáo pode ser realÉada, de acordo com
a legislaçáo federal, no modo presencial (Decíelo Federal no. 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto Fed,e,al no.10.O24l2o19), sendo este último utilizado preferencialmente.

Enlrementes, de acordo com o art. 'lo dos refeídos DecÍetos, os mesmos possuem

aplicaçáo táo somenle no âmbito da Uniáo Federal, náo possuindo aplicação direta para os

demais entes da FederaÉo.

Sem embargo, identiÍica-se que o pÍeâmbulo do Edital aponta coÍno fundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão eletónico na modalidade eletrônica,
no 1}.O24l2o1g. Oeía via, entendê§e que uma vez irÍegralizada ao Edital, tal Decráo
toma-se lei da reíeÍida licitaçáo, vinculando as parles às noÍmas do corpo do Ediial, e sua
aplicaÉo ou náo do referido decreto es{á denúo do critéíio de conveniência e oportunidade

do adminiírador público, cabendo táo-somente a PGM verilic€Í a suâ Iegalidade, o que no

presente c€so verificã-se que a mesma encontra-se em siÍdonia com as normas em
questáo. Desta via, não há indicaçáo para aplicaÍ o DecÍeio Federal no 3 5555 /2000.

3. 9a3!á!Ee-@!!E!3-de!c!ê!:

A primeira tase da licilaÉo encontra-se disciplinada em linhas gerais no arl. 38, da Lei

n". 8.66'6/93, no qual Íaremo6 uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do

relerido artigo e a Minuta do Edital apresentado pelâ CPUPMMP. Senáo vejamos:

Art.38. O píocediínêolo da licitaçáo será iniciado com a abertuía
de processo adúiníst@Íívo, devídahente autuado, protocolado e
numeraato, contendo e autodzeçáo íespocliva, a indicaçâo
sucinta de se,) objeto ê do íêcu,3o próprio pen a despesa, e ao
qual seáo junbdos opotfunamenle:
l. edítat ou convile ê aespeclivos dt oxos, qudndo fot o caso;
ll. comprcvanle dds publicaçõc-s aro edilal rcsumido, na íonna do
afi. 21 desía Lêi, ou da anlrqa do conviae lainda náo alcançou
esle estágiol;
tlt. ato .te d*ígnaçâo da con íssão de licitaçào do leiloeiro
administíaíivo ot oficial, ou do tê*onsiável pelo convile;
N. onginal das ptoposÍas e dÀs docúmelrtos que as instuireú
[ainda náo dtcançou esle eslágiol;
V. aaas, ,Elatórios e detíboíaçôes da cofiissáo iulgÊdora [ainda
náo alcançou e-síe eslágiol;
l/L pareceres técnícos ou iutíctros errírdos soà/e a licitdçáo,
.tispansa ou ínaxigibil iddde ;
Vtt. atos dê aatiudicação b obieto da ticitação e da sue
hornologaçáo leinda ião ekançou e-s,e aagiol:
Vttl. r*utsos evenlual/',,eote aProsqltados pelos liciàntes e
rcspeclivas maDÍÍestaçeres e decis(tes [ainda náo alcançou eslo

es(ágio}
N. úspacho de enulaçáo o., de rercgaçáo da llcltaçao, quando

loí o c.so, fundeÍl€,ntado circuns,€nc/Edemento;

Pe{q Jur{di6 â'23,1,:02r cPL?Mn/u' M^
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X. aemo de conlralo ou inslrumêrrlo equivalqrle, coit ofine o
ca§o.
Xl. outíos cofiplovanbs de pubricaçõ6.
Xll. demais documealos ,elativos à licilaçào.
Paágâío úoko. As minuras de edi,,is de ticilaçáo, bern corno as
dos contr,tos, acordos, convânios ou aiustes devem ser
prcviamente examiDadas ê aprovadâs po, as§essoda iutídíca da
Administação.

Relativamente à fase intema, Marçal Juston Filhos indica que ela se deslina a:

a) vêrífrcar a ,recassidadê e a conveoiência da conÜaíaçfu de
terceitus [afiratE,€ntê o ÉsÍado ,áo possui ostrutun púPda para
a fab,ícaçáo do prduto solicilado, sendo que a ,ecsssidadê ,oi
colocada no Ofrcb que moÜvan o praseoí'e proce-ssor;
b) dêlennln a paesança dos press,rPosÍos legais pan a
cont ataçáo (irrclusive a disqot lbilklade de tocutaos
oíçarnêntários);
c) detêrfiinaí a pálica de Prévbs iídispersáv€is à licilaçáo
(quantifrcaçáo drs rêcêssidades adminístativas, aveliaçáo cle
bons, ehboíaçáo de píoielos ôásrco§ elcr;
d) deíídií o obieto alo conbato € as cordiçóes ôáslcrs dê
contíataçáo;
e) vêtilica os pr€ssí.rpoíos àásicos da licitaçáo, deíínir a
,nodalidadê e elot omr o ato conwcatófio da licílaçáo.

Ato contínuo, o 8ú rO da Lêi Federal n'8-666193 lraz em seu bojo normas e

condiÉes que devem vigorâr no Edital quando da sua elaboração, no qualse fará a seguiÍ
uma comparâçáo entre os requisitos conüdos nos incisos mencionados e a Minúa do Edital

apÍesentada pela CPUPMMP. Senáo vejamos.

t - píeân bulo contehato o nome do tupa,lição intercsseda ê do
sêu sêÍo,;
tt - ,nodalicfade; ,agiúê de exe.uçb e o liPo de licilação; a
fiençâo de que sêá íegiéa pela Leí n.o 8.666/93: obiêto da
licitaçáo de maneird claâ e suciDta;
I - Sançóe.s pa|E o caso de inadihplemento;

w - tocat oode podeíá seí exarninàdo e ddquiriaro o pbieto
básico;
V - se há píojelo axecutivo dispoolvel oa daá da publicaçáo do
edital de licilaçáo e o locsl ondê passa set exeminado e
edquiido; [náo sa aplica ao càsol;
Vt - condíçóes paa padicípaçáo ne licitaçáo, em contonnidade
com os aís. 27 e 31 ala Leí n.o 8.868/93;
Vtl - criléíio pa,.a iulgamento, coÍ, drbposiçõês cra,"as e
p a re Írêl ío s obj elivo s ;
Vltt - locais, horádos e cúdigos dQ acesso dos mêios de
comunicação à dislãncia ern quê seáo tomecidos elê,r',entos,
inÍoinaçó8 e esclarecimertos íelalivo^s à licilàçáo e às

5 IUSTEN FILHq MaÍ{nI CoÍflenüàá à IÀ de Litit!{?'es e CúíatÉ AdninÉtíatiwÉ 13 ed 5ão Paulo: DrâÉti'a

2«B.p.W.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE

t,
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PauÍ Juddnon'23,1'xr23 CPIPM^^P/M^
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coodbó.s pr,a elendi,,,,qúo das obtigoçÕet accG$ánar ro
cumpifiranto de seu objdo;
U - [não se aplica ào caso - erqido so,,,enÍe no caso dê
Iic it çõ.s interl,aciona Lsl ;
X - o crilétio de dceilabiliúde do3 preçd. uoilário e globel (...);
Xl - ctitério de rB-ajuste (..-t;
x - NETADO);
Xl - [náo sê aplfud do cael;
XIV - condiçõe.s de pagarneD,o (..-t;
XV - insttuçõês ê nofinas páE os aecr.rrgos prêvistos na loi;
XVI - condiçõg§ de recêbimonto do obj& da licitação;
XVll - ou,/.as in.licaçõas êltpecrfcas ou pecufiartdddes da
licileçáo;

§2o Consti Em anêxos do odital, dele razqtdo padê ínt(g/.anÍ€:

I - o píojoto básk &u exÚutiyo, com Íodâs as suas patÍaa,
des€rrros, êspêc/tcaçóes e oul t s cort ptê,t,€,ntos;
ll - orçârnênto êstidrando em Ptanilhas de qúenlilativos e píêços
únilários;
tll - a minuta do conlrdlo a set fituÉdo enlre a Administíaçáo e o
licitdrrte vênceclot.

Coníam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em ÍelaÉo a estes, náo há

nada que as desmêreça.

Em relaçâ) à minuta do contÍdo, tem-se o aÍt 55 da Lei no. 8.666193, no qual faremos
uma comparação entre os requisitos contk os nos incjsos do refeÍido artigo e a Minuta
apresentada pela CPUPMAAP. Senáo veiamos:

lFottras n"-§!-
lProcesso no elÍl,
lr«;;"firy -

I
L

Ád. 55. São cftiusulas necêssárias em todo contíalo as quê
eslaboleçam:
I - o objeto e sqts elemeolos caÍacle sticos;
It - o rcgímê de q*ução ou a tofina de Íomecimento;
llt - o preço e as condições da pagamenlo, os ctiaétios, data-base
e pêtiodicittsde do rcaiusaanenlo de preçoq os ctiléíios de
atualízaçáo fio,,etéíia enl.e a data do ddírítplemento das
o b dgações e a & etêtivo pegemeoto;
lv . os pmzos de início de elr,€,s de execuçáo, ate conclusão, ate

enlrega, dê obseryeçáo ê ate íeÉehimenlo alef/,',ilivo, conloflne o
caso;
V - o ct&ito pelo qual coneá a dêspesa, cofi a iôdicação da
classificaçáo funcio.ral progÊmática e da calegoda ecaoamica;
Vl - as gaíenlias oleíêcktas ,€aa assegünat sua Plena execuçáo,
quando exigidds;
Vtl - os di.êitos e as êsponsabitiajadês das palGs, as
pêialidades cabivais e os vabrês dâs mrrrlas;
t/ríÍ - os casos de rsscisáo,'

PsÍEú Jrridio n"1ar,202l CPI-'PMÂÂI M^
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X . o rccoôhêcifieôto dd, dirai oa & Adoti,,irl',ç,o, dn cato da
rêscisáo adíiinistÊtiya prcvisá no arí,77 desÍa Lei;
X - as co,itiçúês de irnportaçáo, a daaa e a aaxa da cãmblo paâ
co,rvaÉâo, quaitb tot o ceso lráo se aprba ao cásor,'
xl - a vincutaçáo ao dibl de ticilação ou ao lemo que a
dispeosou ou a inêxigiu, ao convilo e à P@Posla ato licitanto
vehcedgí;
X - a ,qislaçfu aplicáyêl à axecuçáo do contíato ê
êspacrarrrêarê áos casos orríssos;
Xl - a obrigaçâo do con,ra,,do dê manaeÍ, durante loda a
execução do conÍàlo, êfi compalibitidúe corr, as obrigaçóes
pot êle assufiidaa, Íodas âs cordiçõês de hab itaçáo e
q u a I if i c ação êx ig id e s na lic ilaç áo -

§ 1. (VE|ADO)
§ f Uet do).
§ 20 IVos corúaros cêlebâdos pela Adminis.açb Ptlblica coa
pessoas ,Ísrcas ou iurídicas, inclusiva aqudas domicitiacles no
êstíangêiío, deverá consta, necessariameF.le cláusuh que
decla@ competêntê o foío da sede da adnriiistíaçáo Patu didmit
qualquet questáo conl,alual, salvo o dísPosro no § 60 do ed. 32
dssÍa Lei,
§ 3"Í..J.

Nesse diapasáo, obseÍva-se que a Minuta do Contrato em epígÍaÍe contám as
cláusulas necessárias paÍa formaÉo do instrumento público contrâtual, conÍorme prescreve

as noÍmas eíabelecidas na Lei Federal.

4, Consk eracÕ€s FinaB:

PoÍ deÍadeiro, cumpÍê saliêntar que a prêsênte manifestaÉo toma por base,

exclusivâmente. os elementos que constam, alé a píesênte data, nos autos do processo

âdministÍáivo em epigrate.

Destarle, à luz da compêtência desia ProcuEdoria Geral, náo lhe compete adentÍar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal' nem

analisar a6peclos dÊ nalureza cminentemênte táÍico-administÍativa.

r' DtsPostÍvo:

Anle aos fatos expoíos e análise juridica realizada, entendese por opinar nesle
parecer que, diante da pÍesente análise, verificamo§ que todo o pÍo@dimento administráivo
alé o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditemes da Lei

Federal nô 8.666/93, que disciplina ContÍáos e Ucitaçoes, lembrandGse que as

especificaçóes técnicas e a estimaüva de cuslo dizem respeito â ânálise de
responsabilidade exclusiva do6 sáores competentes.

r' É o parecer. Sub Censura:

P,;;, r,-d"",'r3r 1r2r
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r' ENCA INHAiIENTo:

Encaminhem-se os aúo6 ao ORDENADOR DE DESPESAS dosta ilunicipâlidade
para conheciÍnento, pÍovidências e demais deliberaçôes ao seu cargo.

do PindaÉlMA, 29 de Agosto de 2023.

Ássessor Jurdico do Municípb de Alto Alegre do Pindaé/MA

tuiâÍ Júdioi n"2i,lrú23 CIL?MÀ\PIM^
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